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2 — No que se refere ao PRRN, aplicam -se as regras 
estabelecidas no presente diploma, com as necessárias 
adaptações.

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nos casos do PRODER e do PRRN, os regula-

mentos específicos são aprovados por portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área da agricultura.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Submissão em contínuo.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As alterações aos elementos constantes das 

alíneas a) e i) do número anterior, quer sejam an-
teriores ou posteriores à celebração do contrato de 
financiamento, devem dar origem a nova decisão 
de aprovação.

Artigo 9.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Cumprir as disposições nacionais e comunitárias 

aplicáveis em matéria de ambiente, higiene e bem -estar 
animal, aplicáveis ao investimento.

Artigo 11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 16.º 

do presente decreto -lei, os termos e efeitos da resolução, 
da modificação ou da denúncia do contrato, designada-
mente a obrigação de reposição de quantias já pagas ao 
beneficiário, são objecto de decisão da autoridade de 
gestão, sob proposta da entidade contratante.

Artigo 16.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A decisão de aplicação de reduções e exclusões 

compete ao IFAP, I. P., ouvida a autoridade de gestão.
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 2 do artigo 5.º e o n.º 4 do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 66/2009, de 20 de Março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Maio de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Pedro Manuel Carqueijeiro Lourtie — Fernando 
Teixeira dos Santos — Rui Carlos Pereira. — José An-
tónio Fonseca Vieira da Silva — António Manuel Soares 
Serrano — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássa-
ro — Valter Victorino Lemos.

Promulgado em 8 de Junho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Junho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 327/2010
de 16 de Junho

Pela Portaria n.º 700/2004, de 24 de Junho, foi renovada, 
até 17 de Março de 2010, a zona de caça associativa da Horta 
das Mouras (processo n.º 2032 -AFN), situada no município 
de Almodôvar e concessionada à Associação de Caça Cerro 
de Águias, e pela Portaria n.º 148/2008, de 14 de Feve-
reiro, foram anexados à referida zona de caça vários prédios 
rústicos, tendo a mesma ficado com a área de 2872 ha.

Entretanto a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a zona de caça associativa da Horta das 
Mouras (processo n.º 2032 -AFN) por um período de seis 
anos, renovável automaticamente por um único e igual 
período, constítuida por vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de Almodôvar e Santa Cruz, ambas do município 
de Almodôvar, com a área de 2872 ha.
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 Portaria n.º 328/2010
de 16 de Junho

As Portarias n.os 95/2008, de 28 de Janeiro, e 1253/2008, 
de 4 de Novembro, procederam respectivamente à reno-
vação e desanexação de terrenos da zona de caça muni-
cipal de Ferreira do Alentejo (processo n.º 2824 -AFN), 
situada no município de Ferreira do Alentejo, com a área 
de 4251 ha e não 4148 ha, como por lapso é referido na 
Portaria n.º 1253/2008, de 4 de Novembro, e transferida 
a sua gestão à Associação Cultural de Caça e Pesca do 
Concelho de Ferreira do Alentejo.

Vieram, entretanto, proprietários de terrenos incluídos 
na zona de caça acima referida requerer a sua exclusão 
e, simultaneamente, Vasco Jardim Maldonado Passanha 
veio requerer a concessão de uma zona de caça turística 
nos terrenos objecto da exclusão referida.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em conjugação com o esti-
pulado no n.º 1 do artigo 167.º, na alínea a) do artigo 40.º e 
no artigo 46.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e consultado 
o Conselho Cinegético Municipal de Ferreira do Alentejo, 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo di-
ploma, e no uso das competências delegadas pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Ferreira 
do Alentejo (processo n.º 2824 -AFN) os terrenos cinegé-
ticos, sitos na freguesia de Ferreira do Alentejo, município 
de Ferreira do Alentejo, com a área de 480 ha, passando 
assim esta zona de caça a ser constituída pelos terrenos 
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, com a área 
total de 3771 ha.

Artigo 2.º

Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Quinta de 
São Vicente (processo n.º 5432 -AFN), por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a Vasco Jardim Maldonado Passanha, com 
o número de identificação fiscal 130643629 e sede na Rua 
do Borja, 133, bloco C, r/c -D, 1350 -046 Lisboa, constituída 
pelos prédios rústicos sitos na freguesia de Ferreira do 
Alentejo, município de Ferreira do Alentejo, com a área 
de 480 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A exclusão e a concessão só produzem efeitos relati-
vamente a terceiros com a correcção e instalação da res-
pectiva sinalização.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 1 de Junho de 2010. 

  

  

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir do dia 18 de 
Março de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 1 de Junho de 2010. 




